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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS 

12 de março de 19 84	 101-75.078Sessão de 	 	 ACORDÃO N°

Recurso n° : 86.632 - IRPJ - EX: DE 1981

Recorrente : FAZENDA NOVA GRANJA LIMITADA.

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE (MG)_.

IRPJ - INCENTIVO ÀS ATIVIDADES RURAIS E
O RESULTADO DA CORREÇÃO MONETÃRIA - O
incentivo fiscal às atividades rurais,
como redução por investimentos realiza
dos no ano-base, tem como teto o limi-
te de 80% do lucro obtido nessas ativi-
dades, representado pelo lucro opera-
cional e este, para efeito de câlculo
do benefício, não sofre qualquer ajusta
mento decorrente do resultado da conta
de correção monetãria, nem como despe-
sa, quando devedor, nem como receita,se
credor.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por FAZENDA NOVA GRANJA LIMITADA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de v ontribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re-

curso.!!!_/,

Sala das es-8101 (DF), em 12 de março de 1984

#0/1"//• AMADkt• O	 NI /4. F ',DEZ

ftedipt 0°‘	
PRESIDENTE

111 111 11	 nki 02~1 S	 - RELATOR•

(4FATir

VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FA
r",	 19B4 SESSAO DE: I tr :.1	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheros:

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO



SERRANO FILHO, BRAZ JANUÃRIO PINTO e RAUL PIMENTEL. Ausente o Con-

selheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.

-



4tz,

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO Ng 0680-009. 476J82-7

RECURSO N9: 86.632

ACÓRDÃO N9: 101-75.078

RECORRENTEN9: FAZENDA NOVA GRANJA LIMITADA.

RELAT'C5RI O

FAZENDA NOVA GRANJA LIMITADA, empresa estabelecida no

município de Vespasiano, Estado de Minas Gerais, recorre tempestiva

mente contra o ato do Delegado da Receita Federal em Belo Horizon-

te que, deferindo, em parte, a sua petição tmpugnativa oposta à co-

brança do credito tributexio do exercício de 1981, constante da no-

tificação de fls. 15, lhe compensou os prejuízos de exercícios ante

riores e reduziu para 6% a alíquota de 35% com que inicialmente se

constituira o lançamento contestado.

Em 13.06.1a83, como não tivesse sido julgado o re-

curso de ofício que a autoridade julgadora de priffleiro grau interpu

sera do sewatofavorãvel à empresa contribuinte, o processo foi ire-

metido à Superintendência Regional da Receita Federal da 6a. Região

Fiscal, vindo, porem, a remessa perder efeito, em razão da superve-

niente Instrução Normativa do SRF n9 0,93, de 23.08.1933, que fixou

novos limites de alçada.

O litígio se restringe em debater o incefttkvo fiscal

às atividades rurais de que trata o artigo 278, § 49, combinado com

o artigo 56, ambos 'do RIR/80.

O ato recorridower~OlAcentivoftscal de exclusão
do lucro líquido, para determinação do lucro real na atividade ru

4ral, se calcule no limite de 80% do lucro operacional ajustado e-io,

11/
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resultado da conta de correção monetária, baseando-se no Parecer CST

n9 875, de 22.04.1981 e Parecer CST/SIPR n9 1.351, de 08.06.1982.

Ao corrigir as contas do ativo permanente e do Pa

triMOnio líquido, a empresa apurou saldo devedor na conta de corre

ção monetária, que o procedimento fiscal deduziu do lucro operacio-

nal na fixação do citado incentivo fiscal sobre os investimentos que

ela fizera durante o ano-base.

A decisão singular a defesa retorquiu com a afirma-

tiva de que a lei permite, a título de incentivo âs atividades ru-

rais e para os efeitos de tributação, a exclusão do lucro apurado

ou rendimento líquido na exploração agrícola ou pastoril o equiva-

lentea ate 80%, calculada em função dos investimentos realizados

durante o ano-base na atividade rural, sem outra espécie de condicio

namento, a não ser a existência de lucro operacional. Deduzir-se do

lucro operacional o saldo devedor da conta de correção monetária,diz

não constar em qualquer base legal e salienta que a prOpria defini

ção de lucro operacional, prevista no artigo 175 do RIR/80., elimina

integra-10 ão resultado Cdevedor ou credor)._ da conta de correção mo-

netária, pois o considera de maneira taxativa como resultante das a

tividades principais ou acess6rias do contribuinte, apenas e tão-so-

mente. Assevera que o ajustamento do lucro operacional com o resulta

do da conta de correção monetária, para efeito do calculo do incen-

tivo fiscal em causa, não consta de reserva legal. A respeito da re

serva legal faz citaçaes a correntes doutrinarias e entre estas, ex

p8e que SAINs DE BUJANDA, in "aacienda Y Derecho n , Madrid 1963, ter

ceiro volume, pãgina 166, preleciona:

"A reserva da lei no direito tributario, não po
de ser apenas formal, mas deve ser absoluta ,
devendo a lei conter não 56 o fundamento, as
bases do compmtamento da .4ministração, mas --
e principalmente -- o prZ Ario critario da deci
sâo no caso concreto.":0 h(

n o relatuo.	 C/_

///5
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VOTO_

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

. A questão de ajustar-se o lucro operacional com o

saldo da conta de correção monetária, para efeito de calcular-se o

incentivo fiscal atribuído âs atividades: rurais, não é a primeira

vez que se debate neste Conselho de Contribuintes, jã tendo sido, a

te objeto pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, quando se pro-

feriu o Acórdão n9 CSRF101-0.360. O prOprio signatário do presen-

te voto, antes do pronunciamento da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, já tivera oportunidade de expender consideraOes, a respei-

to da mesma questão do citado ajustamento, por ocasião do Acórdão

n9 101-74.3a4, do qual foi relator. Ali, embora se tratasse de sal-

do credor da conta de correção monetária e aqui, inversamente, sal-

do devedor, ambas as situaçÕes, que o resultado da conta de corre-

ção monetária pode apresentar, foram examinadas ,scomparativamente.

Deste modo, sendo voto que se aplica, no que couber, quando se cogi

ta de um ou de outro saldo da aludida conta, o presente voto se o-

rienta pelas consideraçÕes que embasaram a proferição do Acórdão

n9 1G1-74.39.4, assim:

As atividades agr'ícolas ou pastoris, definidas no

OvITte 278 do Ria7M8a,a~erami do legislador a concessão de um regi
mie tributário especial, permitindo que pagassem o imposto de renda

So4 alíquota reduzida de 6% Cseis por centol, de que trata o arti-
go 4(16 daquele 'RJ esno ajlplonia xegulanentar.

A legislação fisóal esclarece que eSse regime tri-
Zintario especial se aplica exclusivamente aos lucros decorrentes das
atividades- especcadas no "caput" do artigo 278 citado, como dis-

pae o seu parágrafo 19, permitindo, por, o parágrafos 29, seguin-
te, que, excetuando receitas provenientes da venda de imõveis, pode

riam tncluir-se, no aludido regime, receitas diversas decorrentes

do giro normal da pessoa jurídica, desde que não superassem olimite

dc 5% Cctnco por cento)._ das receitas geradas pelas atividades prO

prias, ou seja, pertinentes aquelas explorações agrícola e pastoril.

.PProporcionando outras vantagens às pessoas jurl. -
N52	 h#4
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cas beneficiadas com o regime do pagamento do tributo sob a aliquo-

ta favorecida :è o disposto no parágrafo 49 do art. 278 tornou exten-

sivo, no,que couber às empresas agropecuárias, o incentivo fiscal,

de que cogita o art. 56 do RIR/80, permitindo que o lucro real pu-

desseser reduzido em montante equivalente a ate 80% (oitenta por

cento) do resultado apurado nessas atividades. A redução representa

tiva do incentivo fiscal de até H% (oitenta por cento) se calcula

sobre o valor dos investimentos realizados durante o ano-base, ne-

cessários á exploração das atividades rurais.

Assim, além da incidência tributária branda de 6%

(seis por cento).., a empresa rural, pode também gozar de um outro be

nefício, este a tltulo de incentivo fiscal, correspondente a ate

80% (oitenta por centoL dos investimentos realizados durante o ano-

-base, como redução do lucro sujeito â tributação.

Para efeito de conferência do incentivo fiscal de

80% (oitenta por centoL âs atividades rurais, referindo-se o dispo

sitivo legal ao resultado apurado nessas atividades, deixa ele cla-

ro que, em relação á pessoa jurldica, o resultado, base de cálculcy

tem por limite o lucro operacional.

A Lei n9 6344, de 15.12.1976, chamada Lei das

ciedades por AçSes, ao ordenar como se discriminarà a demonstração

do resultado do exercício, diz, no artigo 187, inciso rv, o seguin-
te:

"Art. 187 - A demonstração do resultado do e-
)erc5.,cio discriminará:

,
ir -	 Q Pog0.0,..,0***." ..

IV 0-111CrO	 prejulzo operacional, as recei
tas e despesas nho operacionais e o-saldo 

' conta. de' correção' monetária (Art 185, § 39);".
Cos grifos não se encontram no original).

Ora, sabe-se que lucro ou prejulzo operacional Ou

tra coisa não representam senão resultado operacional. Assim, faz- 4
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do menção, em separado, ao lucro ou prejuízo operaCiona1 e ao saldo

da conta de correção monetária, o citado dispositivo classifica, com

toda evidencia, o referido saldo da conta de correção monetária como

resultado não operacional.

O Decreto-lei n9 1.598, de 26.12.1977, publicado com

o objetivo de adaptar a legislação do imposto de renda ás inovaçOes

da Lei das Sociedades por Ações, fiel ãs disposições do artigo 187
da Lei n9 6.404/76, define, no artigo 11 (art. 175 do RIR/80), o lu-
cro operacional, no qual não se inclui o saldo (devedor ou credor)da

conta de correção monetária.

Diante do conceito que classifica como lucro ope-

racional o resultado das atividades, principais ou acessórias, que

constituam objeto da pessoa jurídica, realmente se confirma que o

saldo da conta de correção monetária não comp8e parcela de lucro ope

racional, e sim de lucro líquido do exercício, estágio diferente da-

quele outro lucro.

O lucro líquido do exercício se encontra definido no í
Decreto-lei n9 1.59.8/77 pelo art. 69, § 19 Cart. 155 do RIR/80), as-

sim:

"O lucro líquido do exercício ê a soma algébrica
do lucrooperacional Cart. 111, dos resultados
não operacionais, do saldo da conta de correção 
monetária Cart. 511 e das participações, e •deve-
rá ser determinado com observância dos precei-- 
tos da lei comerciálw- Cos grifos não sâo do ori-
ginal).

Tais preceitos da lei comercial são, sem dúvida, os do artigo 187 da
Lei n9 6.404/76 e neles o saldo da conta de correção monetária não

esta classificado como operacional.

Alem disso, repare-se que, de acordo com o art. 69,
§ 19,do Decreto-lei n9 1.598177, quando ao lucro operacional se adi
cionzmaalgebricamente o saldo da conta de correção monetária e bem

assim os demais elementos especificados no mencionado dispositiVo,se 

está tratando de lucro líquido do exercício e não mais de lucro ope

racional, porquanto se este se integrasse com o saldo da conta de

correção monetária, não haveria razão ear fazer-se citação em sepa-

rado, a ambos, COMO o dispositivo faz..5
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Nesta seqüência de considerações, denota-se que a

própria definição de lucro operacional Cart. 11 do Dec. lei número

1.598/77 ou art. 175 do RIR/801 que o conceitua taxativamente como

resultado das atividades principais ou acessórias do contribuinte, a

penas e tão-somente assim, elimina incluir-se nele ou dele deduzir-_
-se o saldo da conta de correção monetária. E ainda ê imperioso de-

notar-se que nas demonstraçÕes de resultados, os denominados resulta

dos não operacionais e bem assim o saldo, devedor e credor, da con-

ta de correção monetária são evidenciados distintamente após a apura

ção do lucro operacional.

A elucidar que o resultado saldo Ccredor ou

dor) da correção monetária não constitui mesmo parcela componente do

lucro ou prejuizo operacional, mantendo idêntica postura âquela ex-
posta no art. 187, inciso rv, da Lei das Sociedades por AçÕes, o De-
creto-lei n9 1.59_8/77 trata da correção monetária do balanço em se
ção distinta Crvl daquelas pertinentes aos resultados operaciónais
1II1 e aos resultados não operacionais CIIIL, todas as seções dentro
do capItulo Ir. rnfere-se, então, que a própria lei faz diferencia_
çÃO entre o lucro operacional e o saldo da conta de correção monetã_
ria.

Seja qual for a posição do saldo Olevedor ou cre.4-

dorl da conta de correção -monetária nenhuma influência ele exerce na

apuração do lucro ou resultado operacional, nem como despesa, quando
devedor, nem como receita, se credor.

Sabendose que o valor do ativo patrimonial repre-
senta a totalidade do capital monetário ou financeiro aplicado na

formação dos bens e direitos, no calculo da correção monetária do ba

lanço leva-se em conta não só o capital de propriedade do titular do

património, refletido nos recursos constantes do património liquido,

senão tambêm o capital de terceiros, que juntamente com aquele capi-

tal próprio se inverteu em bens e direitos componentes da nomenclatu

ra patrimonial do ativo.

Dependendo, pois, da estrutura de capitalização do

patrimônio, o resultado demonstrado pela escrituração pode não es -
j-

r-
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lhar a realidade, o que ocorre quando os bens do ativo superam o va-

lor do patrimônio liquido, Isto se dá porque há aplicação de capital

de terceiros em expressão maior do que a de capital próprio. Neste

caso, aquele resultado demonstrado pela escrituração é inferior ao

real, em razão da existência de um lucro oculto motivado pela desva-

lorização da moeda. Esse lucro oculto, chamado lucro inflacionário,

que ocorre quando hã emprego, na composição do patrimônio, de capi

tal de terceiros em montante superior ao capital próprio, está defi-

nido no artigo 52 do Decreto-lei 119 1.598177 Cart. 362 do RtR1801,co

mo sendo o saldo credor da conta de correção monetária.

Observa-se, então, que para a pessoa jurl_dica que o

pera somente com capital próprio, ou que este capital seja superior

ao de terceiros empregado na estrutura do seu patrimônio, passa a

ocupar uma posição desvantajosa, quanto ao incentivo fiscal concedi-

do ãs atividades rurais exploradas por empresas nas quais o capital

de terceiros prepondera sobre o capital próprio. Nesta hipótese, o

benefício se tornaria, não um estímulo fiscal,mas um desestimulo pa-

ra a empresa que tenha mais capital próprio do que o de terceiros. E

se a questão atual g mero tema de maior ou menor quantidade de capi-

tal próprio em proporção ao caPital de terceirose nada mais do que

isso, suponha-se, por exemplo, para facilidade de comparaão e com-

preensão do problema, que duas empresas rurais tenham patrimônio lí-

quido e ativo corrigíveis com valores exatamente iguais, mas uma de-

las emprega, no seu patrím;nio, Toais capital próprio do que o de ter

ceiros, esta, além de enfrentar o risco do negócio em maior medida

em relação âquela, encontrar-se-ia, também, em situação de inferiori

dade quanto ao possível gozo do incentivo fiscalpeTtinente, em fun-

ção do teto a que o beneflcio fiscal poderia atingir, porque o lucro.

operacional, o real limite a que o estlmulp se condiciona ficaria di-

min-aído do saldo devedor da conta de correção monetária, que absolu-

tamente nada a lei lhe atribui de operacional, por apenas represen-

tarsimples produto de multiplicação de valores através de índices

de ajustes nonetârio.

E isso, Porém, no é só. A desestimular a empresa

rural no emprego de capital próprio, outro problema exsurge com 	 a

opção, aberta ã empresa rural, com menor capital próprio, e ate m=,

2d111P
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mo nenhum, quanto ao de terceiros, de diferir a tributação do lucro

inflacionário (CM saldo credor da conta de correção monetária) para

exercícios futuros. Então, seria sempre útil para empresa rural uti-

lizar-se mais de capital de terceiros do que capital próprio, pois

ela correria o risco do negócio com capital alheio e ainda ,pagaria

o tributo sob aliquota reduzida, sem contar com a opção de diferir

a tributação do lucro inflacionário. Verdadeiro contra-senso que o

Decreto-lei n9 1.598177, por seu artigo 69 § 19 Cart. 155 do RIR/80)

se encarregou de obviar, ao disciplinar que, partindo do lucro ope-

racional as adições algébricas que se lhe façam, mediante ou por a-

créscimo de valores a titulo de receitas não operacionais e saldo

credor da conta de correção-monetária ou por decréscimo de valores

a tltulo de despesas não operacionais e saldo devedor da conta de

correção -monetária, o que se está definiffloé o lucro llquido do exer

cício, um doa elementos essenciais componentes da base de determina-

ção do lucro da exploração Cart. 19 do Decreto-lei n9 1.598/77	 ou

art. 412 do RIR/80L.

A interpretação dos dispositivos pertinentes ao art.

278, 49, e art. 56, ambos do 21R180 revela, claramente, que para

o gozo da redução do rendimento lIquido até o limite de 80% (oitenta

por cento) do lucro apurado, a título de incentivo às atividades ru-

rais, e para fina de tributação, é necessário apenas a existência de

lucro operacional, não estando prevista em parte alguma que, para o

seu cálculo, deve . o lucro operacional ser ajustado com o saldo	 da
conta de correção monetária. Rate ajustamento do lucro operacional
pelo saldo da conta de correção monetária não se encontra em nenhu-

ma reserva legal, Simplesmente, a lei permite, a título de incenti-

vo ás atividades rurais, Para efeito de tributação, a redução do lu

cro apurado ou rendimento lIquido na exploração agrIcola e ou pasto-
ril até o -montante de 80-% ( -oitenta por cento', redução essa calcula-
da em função dos investimentos realizados durante o ano-base na ati-

vidade rural, sem qualquer espécie de condicionamento, a não ser a-

quele necessário á existência de lucro operacional.

ler	 —	 e,	 r.	 gp	 "
. s 	 e

setembro de 19:69 Cart, 56 do RIR/8 0 L não enseja dúvida de que, dis-
pondo"poderá ser reduzido o resultado nessas atividades", só pode

dirigir-se inquestionavelmente ao resultado líquido da atividade

\d!57
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ral e conseqüentemente ao lucro operacional, exatamente como esclare

ce o item 2 do Parecer Normativo CST n9 379, de 25.05.1971, com es-

ta redação:

"2. Para efeitos da apuração do "quantum" utili
zável como incentivo com apoio no citado art. 49
devem as pessoas jurídicas tomar por base o seu lu
cr o operacional, limitando-se o incentivo em 8096-do
mesmo"." (grifos da transcrição).

Sem dúvida, pois, que o lucro inflacionário não é

lucro operacional. Ao saldo credor da conta de correção monetária ,

ajustado pela diminuição das va.riaç8es monetárias, das quais cogita

o art. 18 do Decreto-lei n9 1.598177 Cart. 254 do RTR/80), computa-

das no lucro líquido do exercício, o art. 52 do citado Decreto-lein9

1.598177, alterado pelo art. 59 do Decreto-lei n9 1.733, de 20.12.79

Gart. 362 do RIR/80L, dá a definição de lucro inflacionário. É Obvio

que, não ocorrendo o encargo de variaçÕes monetárias, o simples sal-

do credor da conta de correção anonetária reflete, de imediato, o pró'

prio lucro inflacionário.

'Verifica-se, assim, que o lucro inflacionário não

é peculiar ã exploraçãw de atividade alguma, mas fruto exclusivo da

aplicação de índices 'multiplicadores sobre valores patrimoniais cor-

rigíveis. E também não o é o saldo devedor da conta de correção mone

tária.

Retome-se o conceito de lucro operacional, já expli

cado, e imagine-se que na emprega rural inocorreram nem receitas não
operacionais nem despesas não operacionais, mas tão-somente valores

devedores e credores da conta de correção monetária. Estes valores

somados algebricamente ao lucro operacional vão dar em resultado o

lucro líquido do exercício e se este em nada precisa ajustar-se por

inexistência nem da parte das receitas financeiras (art. 17 do Dec.

lei n9 1.598177 ou art. 253 do RIR/801 que exceder âs despesas finan

ceras Cart. 17, § único, do citado Dec.-lei ou art. 2531 §, 19, 	 do

:	 -Aa'h-,	 - erP juT 7 0$ das part i'cj'paçaes societ5--
rias e nem dos resultados não operacionais, o que de fato o lucro 11

quido do exercício vem refletir é o lucro da exploração Cart. 19
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Dec.-lei n9 1598177 ou art. 412 do RIR/801. Então	 infere-se -- em

realidade, estar-se-ia admitindo influência do lucro da exploraçãora

determinação do montante do incentivo fiscal as atividades	 rurais,

sem base em nenhuma reserva de lei.

O lucro da exploração exerce, sem dúvida, conseqüên

cias sobre varias -modalidades- de isenção e redução do imposto de

renda, mas nenhuma influência tem ele para efeito do incentivo fis-

cal de que trata o artigo 79, § único, do Decreto-lei n9 902, 	 de

30.09.1969 e art. 19 do Decreto-lei n9 1.382, de 26,12.1974 	 :(art.

278, §§ 29 e 49, do R1R/80L.

Não constando do abrangimento, na forma do artigo

19, § 19, do Decreto-lei n9 1.598177, a determinação de aplicar-seao

lucro da exploração o favor fiscal previsto no artigo 39, § único,

do Decreto-lei n9 1.382/74, não hã como se considerar, na fixação

do incentivo as atividades rurais, a figura daquele lucro da explora
ção, criada por inovação do diploma legal de 1977. Continua, assim,

a vigorar na avaliação do estímulo fiscal as atividades rurais, o
mesmo procedimento seguido anteriormente â vinda do Decreto-lei n9

1.598177, devendo o valor do beneficio ser colhido com limite do lu-

cro operacional, tal como este era e ainda hoje é definido, uma vez

que o resultado da correção monetaria, seja devedor ou credor o sal-

do da conta correspondente, não é tido por operacional, dado que tal

resultado, repercutindo tão-somente na demonstração do lucro líqui-

do do exercício, vai, através deste, compor parcela de lucro da ex-

ploração e jamais de lucro operacional, como sobejamente se explicou.

A simples leitura do artigo 19 do Decreto-lei n9

1.598/77 Gart, 412 do RIR/801_ pode causar estranheza, por não se ve-
rificar, de imediato, que na formação do lucro da exploração se com

puta o resultado da correção -monetária.

A c14‘,ficuldade se clarifica perante a definição da
quilo que constitui o lucro líquido do exercício, elemento de exis--

LueZek esse1Iuialnient. -11D44aLGria na uuniposty0 ao lucro da explora-
ção, que, na conformidade do art, 69, § 19, do Decreto-lei número

1.598177 Gart. 155 do RR/80L, agrega, em seu bojo, entre outros ele

mentos, o saldo da conta de correção monetária, que, no caso de s4 t

57	
'
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credor, é havido por lucro inflacionãrio art. 52 do Decreto-lei n9
1.59_8177 ou art, 362 do RrR/801. Ora, se o lucro liquido do exerci--

cio se obtém por fazerem-se ao lucro operacional acréscimos e de-

créscimos, entre os quais se inclui o saldo da conta de correção mo-

netãria, Mi desponta mais um argumento contrãrio a admitir-se in-
fluência desse saldo, credor ou devedor, no cãlculo do incentivo às

atividades rurais.

A indicação, ã qual o artigo 19, §. 19, do Decreto-

-lei n9 1.598/77 faz referencia, é taxativa: somente se aplicam ao

lucro da exploração as -modalidades de incentivos que a disposição le-
gal arrolou. Aplicar-se ao lucro da exploração, visando ao saldo da

conta de correção monetãria, o estímulo âs atividades rurais, impli-

ca em alterar a definição do lucro operacional.

Trata-se, realmente, de indicação taxativa, apenas

abrangemteashipOteses expressamente citadas no dispositivo legal pois,

ao contrãrio, se fosse simples disposição exemplificativa, ou enun--

ciativa, não havia necessidade de alterar a relação das isençOes e
reduções constantes das alíneas "a", "b" e "c" do aludido parãgra-

fo 19, artigo 19, do Decreto-lei n9 1.598177, como fez o art. 19, in

ciso 1, do Decreto-lei n9 1.730., de 17.12.1979, para incluir não s6
a isenção pertinente ãs atividades pesqueiras, mas também isençÕes e

reduçÕes peculiares ao setor de turismo, antes não contempladas.

Ora, se com tantas atenuaçÕes não se fez menção as
atividades rurais, a fim de que, em relação a essas atividades, 	 o

incentivo fiscal fosse influenciado pelo lucro da exploração, tal

como ocorreu em relação a outras atividades antes não relacionadas

pelo legislador, licito não é ao intérprete elastecer a norma para

albergar atividades diferentes daquelas que se acham contempladas na

disposição legal. Logo, se houve necessidade de elaborar-se o Decre-

to-lei n9 1.730179 para alterar a indicação feita no §, 19, art. 19,
do Decreto-lei n9 1,59_8177, é porque essa indicação se tem mesmo por

taxativa. 5e assn não fosse, não haveria sentido algum para a super_
veniéncia do Decreto-lei n9 1.730179-.

"

Poder-se-ia argumentar que, por ocasião da instf' k_

/'7
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tuição do incentivo fiscal âs atividades rurais, inexistia a figu-

ra da chamada correção monetária do balanço, criada pelo Decreto-

-lei n9 1.598177, na qual hoje se concentram as ate então vigentes

correções monetãrias do ativo imobilizado e do capital de giro e

que esta, sob a intitulação de manutenção do capital de giro pr6--

prio, influia, como despesa, na apuração do lucro operacional, para,

nesta linha de raciocínio, subentender-se certo que o gozo do meneio-
nado beneficio tem por limite o lucro da exploração.

O argumento é de somenos aignIficancia, isto ,por-
que: - C191-tratando-ae de benefício incondicionado e prazo incer-
to, nada impedia que o legislador o reformulasse a qualquer mOmen-

to; - e C291 - em relação aos incentivos fiscais expressamente cita-
dos CSUDAM, SUDENE, atividades pesqueiras e setor do turismo1, eles

têm até antecedência mais remota do que aquela atinente a empresas

rurais, e se o art. 19, § 19, alínea "a" a "c", do Decreto-lei n9

1.5a8J77, alterado pelo art. 19, inciso 1, do Decreto-lei n9 '1.730l

179, não lhes tivessem feito menção alguma, quanto a serem eles apli

cados ao lucro da exploração, da mesma forma, a correção monetária

do balanço nenhuma influência exerceria sobre o câlculo do benefício

correspondente.

Por outro lado, afigura-se demasiado admitir que o

saldo credor da conta de correção monetãria Clucro inflacionãriol se

ja elevado â categoria de giro normal da pessoa jurídica para, corre
-

lacionando-o com a exceção prevista no paragrEifo 29, artigo 278, do

RIR/80,, aceita-lo, pelo menos, no limite de 5% (cinco por cento1

das receitas geradas pelas atividades pr5prias. O saldo (devedor ou

credorl da conta de correção-monetária não passa de mero reaultadodb

uma simples multiplicação de índices inflacionerioa sobre valores

não-moneterioa, por isso considerá-lo como sendo constante do giro

normal da empresa rural exagerar-me a diminuta função de atualiza--

ção monetâria de 'valores jã cristalizados; no patriM8nio da pessoa ju

rídica.

Em outraa Ar;Ccntadas desta, Camara, matêria idênti
ca ja foi aqui debatida, quando, a unanimidade, se proferiu entendi-
mento con-Eráirio a pretensão, na forma como expÕem os Ac6rdãos 	 ny. 1

0/4r4
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101-72.082 e 101-74.269.

Por fim, cabe assinalar que o Parecer CST n9 875,de

22.04.1981, nenhuma prevalência apresenta no julgamento deste pleito,

pois não tem ele feição geral de norma complementar de lei, por não

se incluir entre os atos de eficácia normativa prevista no art. 100,

inciso I, DO C.T.N CLei n9 5.172, de 25.10.19661, proferido to-so-

mente para reparar a situação fiscal de outra empresa, apenas vin

cula os que tomaram parte do litígio, do qual a recorrente não par

ticipou, isto sem precisar de dizer que a legislação tributária que

disponha sobre a outorga de benefício fiscal se interpreta literal
mente (artigo 111, inciso Ir, do C.T.N.1.

Nesta ordem de entendimento, tratando a hipéitesebs

autos de ajustamento do lucro operacional com o saldo devedor da con
-

ta de correção monetária, diminuindo-se, sem reserva em lei, o limi-

te do incentivo fiscal •a atividades rur.'s, o relator vota pelo pro
O	 ,N,

vimento do recurso. o 4,dl
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